
□-t ^

ESTADO DO PIAUÍ

PREFEITURA MUNICIPAL D
iiá /

10 19SÍ

«««•en üB* o*

ITAUEIRA
MAiS TIIAiMU^O. MOVAS OAOBtVMiOAOCS

TERMO DE CONTRATO N° 227-2023 - CONTRATAÇAO DIRETA (LEI N° 33/21)

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO

DE ITAUEIRA/PI, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E
CULTURA E FELIPE LIMA ARAÚJO - ME

O MUNICÍPIO DE ITAUEIRA/PI, por intermédio da por intermédio da Secretaria Municipal de

Edu, CNPJ sob N° 11.676.238/0001-58, representada pela Sra. GILCEANE DE MOURA LUZ,

CPF n° 012.425.533-71, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa FELIPE LIMA

ARAÚJO - ME, CNPJ: 48.033.637/0001-00, INSC. ESTDUAL: 19.755.914, com sede na Rua do

Vale Piauí, S/N° - Cipó, Cidade de São Raimundo Nonato/PI, representada por FELIPE LIMA

ARAÚJO, CPF: 054.436.933-52, doravante designado CONTRATADO, tendo em vista o que
consta no Processo n° 2460/2023 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 2021,

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. 030/23,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92,1 e II)

1.1.0 objeto do presente instrumento é a aquisição de brinquedos pedagógicos e jogos
pedagógicos do programa de apoio á manutenção da educação infantil - novas turmas, do

município de Itaueira - PI, conforme descrito na tabela:

ITEM VALOR VALOR

TOTALDESCRIÇÃO UND QTD UNT.

R$ 76,00BALDE DE PECAS DE ENCAIXE C/ 42 PECAS1 R$ 456,00UNID 6

R$ 93,002 BATE MARTELO R$ 186,00UNID 2

R$ 115,00BLOCOS LÓGICOS DE E.V.A.3 R$ 230,00UNID 2

R$ 40,004 BONECA MANDINHA NA BANHEIRA R$ 240,00UNID 6

R$ 40,00BONECO INFANTIL DINO PAPA TUDO5 R$ 240,00UNID 6

R$ 100,006 BRINQUEDO CUBO EDUCATIVO DIDÁTICO R$ 600,006UNID

R$ 213,0007 BRINQUEDO EDUCATIVO CUBO ENTRELAÇADO UNID 6 R$ 1.278,00

R$ 128,008 BRINQUEDO GIRAFA DIDATICA R$ 768,00UNID 6

R$ 148,009 BRINQUEDO MATRIOSKA EMPILHAR E ENCAIXAR BEBES R$ 888,00UNID 6

R$ 94,0010 BRINQUEDO PULA PIRATA R$ 564,00UNID 6

R$ 74,0011 BRINQUEDO URSO DIDÁTICO R$ 444,00UNID 6

R$ 115,0012 R$ 1.380,00CAIXA ORANIZADORA 50 LITROS UNID 12

R$ 112,00 R$ 224,0013 CAIXAS COLORIDAS UNID 2

R$ 107,00 R$ 642,00CARRO SMART CARS14 UNID 6

R$ 59,0015 CASINHA DE BONECA R$ 118,00UNID 2

R$ 88,00 R$ 1.760,0016 COLCHONETE YOGA LISO 1,00 X 0,50 UNID 20

R$ 215,0017 CORRIDA FIXA E EQUILIBRANDO 2X2. R$ 430,00UNID 2
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R$ 110,00 220,002UNIDCUBOTÂTIl18

R$ 240,00

R$ 140,00

R$ 120,002UNIDDADO GRANDE19
R$ 70,002DOMINÓ ADIÇÃO 01 - DOMINÓ SUBTRAÇÃO UNID

20

R$ 44,00 R$ 88, (»2UNIDDOMINÓ DIVISÃO

DOMINÓ MULTIPLICAÇÃO

21

R$ 48,00 R$ 96,00ÜNID 2
22

RS 404,00 R$ 808,00UNID 2
FANTOCHES23

R$ 55,00 RS 330,006UNIOFRUTAS E LEGUMES24

R$ 130,0)

Jfimm
R$ 260,002UNIDFUTEBOL DE PINOS

GIRAFA DIDATICA EDUCATIVA COM 10 FORMAS

GEOMÉTRICAS

25

R$ 600,006UNID26

RS 100,00 R$ 600,006UN®GIRO MAGiCO27

R$ 100,00 R$ 600,00UNID 6JOGO CADA MACACO NO SEU GALHO28

R$ 150,00 R$ 300,00

R$ 60),00

2UNIDJOGO DE ARGOLAS LISO29

R$ 100,006UNIDJOGO DE BOLICHE INFANTIL30

R$ 130,00 R$ 780,00UNID 6JOGO DE PESCA MAGNÉTICO

JOGO EDUCATIVO TORRE INTELIGENTE

31

R$ 100,0) R$ 600,00UNID 6
32

R$ 120,00 R$ 720,M6JOGO TORRE MALUCA CAI NÃO CAI

KIT 2 BONECOS BABY GEMEOS MENINA E MENINO

UNID33

R$ 120,00

RS 44^00
R$ 720,006UNID34

R$ 264,006UNID35 KITANIMAISOA FAZENDA
R$ 44,00 R$ 264,m

R$ &m,m

R$ 300,(K)

6UNID36 KIT ANIMAIS DA SELVA
R$ 140,006UNIDKIT DE BONECOS SUPER HEROíS 3 BONECOS

KIT DINOSSAUROS EM MINIATURA

37
R$ 50,006UNIO38

R$ 150,00 R$ 300,002UNIDLOTO LEITURA39

R$ 150,00 R$ 300,00UNID 2LOTO NUMÉRICA40

RS 80,00 R$ 480,C»6UNID^LETA OE FERRAMENTAS COM 3 CHAVES E 6 PINOS
MEMÓRIA ALFABETIZAÇÃO

41

R$ 65,00 R$ 130,002UNID42
R$ 65,00 R$ 130,00UNID 2MEMÓRIA NUMERAIS E QUANTIDADE43

R$ 140,00 R$ 280,00UNID 2MÓVEIS PARA CASINHA
R$ 150,00 RS 300,002UNIDPALHAÇO BOLA

PEQUENO ENGENHEIRO

45

R$ 130,00 R$ 260,002UNID
46^

R$ 100,00

RSlis^
R$ 600,00UNID 6PIANO INFANTIL MUSICAL SOM DOS ANIMAIS FAZENDA47

R$ 1.620,0012UNIOPISCINA 130 LITROS INFIAVEL

POTE COM 40 NÚMEROS E.V.A.

48

R$ 100,!» R$ 200,00

R$ 280,00

2UNID
49

R$ 140,002UNIOPOTE COM 72 LETRAS E.V.A.50

R$ 70,00 R$ 140,00

R$ 140,00

2.UNID
QUEBRA-CABEÇA DE E.V.A.51

R$ 70,00UNIO 2RELÓGIO CUCO52
R$ 70,00 R$ 420,00

R$ 180,00

6UNIORELOGlO EDUCATIVO COM FORMAS53
R$ 90,002UNID

ROU-ROLÂ54
R$ 90,00 R$ 1.080,0012UNIO55 SACO DE BOUN HAS C/100
R$ 300,03 R$ 600,00

R$ 1.080,00

2UNIDTAPETE ALFANUMÉRICO 36 PECAS

TAPETE DUPLA FACE 1.20 X 1.80

TATAME YOGA 50 X 50

56
R$ 180,006UNID

57
R$ 170,00 R$ 8.160,0048UNID

58
R$ 550,00 RS 1.100,£X3UNID

TEATRO OA PATOTA59
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H$ 79,00 R$ 158,0060 TELEFOME CASINHA MUSICAL COM SOM UNtO 2

R$ 180,00 R$ 360,0061 TRANSÂBACO UNID 2

VALOR TOTAL; R$ 38.116,00

^üNICip^^"
1.2. Sáo anexos a este instrumento e vincuiam esta contratação, indepem

transcrição;

mente de
■z.'.
cc

•'ÜJ Folha t\>SA H!

^ Proc.1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.2.2. Autorização de Contratação;

1,2.3. A Proposta do Contratado;

\ -*.22 n_^

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.

1.1.0 prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2023, prorrogável na

forma dos artigos 106 e 107 da Lei n” 14.133/2021.

1.1,1, Â prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a

Administração, permitida a negociação com o contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92.

IV, Vil e XVIII)

1.2. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e

condições de conctusâo, observação e rec»bimento definitivo constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SU8CONTRATAÇÃO

1.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO fart. 92, V e Vl|

1.4. PREÇO

1.4,1. O valor total da contratação é de R$ 38,116,00 (trinta e oito mil, cento e

dezesseis reais),

1.4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos

sociais, trabalhistas, prevíderjciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto

da contratação.
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contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivameate

1.6. FORMA DE PAGAMENTO -

1.5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, pa

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

1.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.

1,6. PRAZO DE PAGAMENTO

1.6.1. O pagamento será efetuado no prazo máxipoio de até 30 (trinta) dias, contados

do recebimento da Nota Fiscai/Fatura.

1.6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

1.6.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data

de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

1.7, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

1.7.1. A ©missão da Nota Fiscal/Faíura será precedida do recebimento definitivo do

objeto da corttraíaçâo, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de

Referência.

1.7.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a

empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado,

1.7.3.0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como;

ao

•édito

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

0 período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

1.7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscaf/Fatura. ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o c»ntratado

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

•á apôs a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer

ônus para o contratante;

a)

b)

c)

d)

e)

f)

se-
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c»mprovação da regularidade fiscal mediante consulta aos

à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.ou

1.7.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamèfTtor^

Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições

de habilitação exigidas no editai; b) identificar possível razão que impeça a

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

1.7.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesjc O prazo poderá ser prorrogado

uma vez, por igual período, a critério do contratante.

1.7.8, Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos,

1.7.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas

necessárias à rescisão coníraíuai nos autos do processo administrativo

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

1.7.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não

regularize sua situação.

1.7.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.

1.7.11,1, Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

1,7.12. O contratado regularmente optaníe pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n® 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado é apresentação de comprovação, por meto de documento oficial, de

que fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

sua

e

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V|

1.8. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data do orçamento estimado, em 21/07/2023.

1.9. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
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1.11. No caso de atraso ou não divulgação do{s) índice (s) de reajustamentOi-o Contratara© /
pagará ao Contratado a imporfância caícuiada pela última variação conhecída’^^íQ[;
diferença correspondente tão logo seja(m) diyulgado(s) o(s) {ndice(s} definttivo(s).

1.12. Nas aferições finais, o(s) Indice(s) utilizado(s) para reajuste será(âo), obrigatoriamente,

o(s) defínitivo(s)-

1,13. Caso o(s) índicefs) estabôtecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto{s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utiiizado(s), sefá(ão) adotado{s), em substituição,

o(s) que vier(em) a ser determtnado(s) pela legislação e||,tâo em vigor.

1.14. Na ausência de previsão fegal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficiai, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

'n
II/.
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1.10, Nos reajustes subsequentes ao pnmejro, o

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
X)

idando a

1.15. O reajuste será realizado por apostila mento.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xt e XIV)

1.16, São obriga0es do Contratante:

1.17. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

1.18. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

1.19. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em

parte, às suas expensas;

1.20. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

1.21. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

1,22. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecuçâo total ou parcial do Contrato;

1.23. Cientificar o órgão de representação judicia! do IMunicípio para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

1.24. Expiiciíamente emitir decisão sobre todas as solicitações s reclamações relacionadas

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestameníe

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do

ajuste.

1,25. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias

para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

1.26. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo

Contratante, no caso do art. 93, §2®, da Lei n® 14.133/21.
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emproados, prepostos ou subordinados.
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

1.28. O Contratado deve cumprir iodas as obrigações constantes deste Contrato, em

anexos, assumindo como exciusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

1,29. manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na

execução do contraio.

1.30. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o

exercício da atividade.

Atender às determinações regulares emitidas peto fsscaí do contrato ou autoridade

seus

e

ou

1.31.

superior (art. 137, H);

1 32. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

1.33. Responsabilizar-se petos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, riio reduzindo essa

resporísabiiidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia , caso

exigida no edita!, o valor correspondente aos danos sofridos;

1.34. Nio contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, «mpanheiro ou parente em

linha reta. colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratafite ou do
Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo únic», da Lei n 14.133, de

2021;

1 35 Quando da apresentação da nota fiscal, a empresa contratada deverá entregar ao

setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do môs seguinte ao da

prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade ®

Sequridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da

União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municiai Distnta

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRh, e ü)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

1,3e,Responsabitizar-se pelo cumprimento das obrigações
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdencianas, Jnbutanas e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência

nao transfere

responsabilidade ao Contratante;
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ir3T*6omun1raf ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro)

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços,
''v,.

1.38. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou

prepostos, garantindo-lhes o as^sso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como

aos documentos relativos á execução do empreendimento.

1.39. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atívidade que náo esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

1.40. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memória!
descritivo ou instrumento congênere,

1.41. Náo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

1.42. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação,

na contratação direta;

1.43. Cumprir, durante todo o período de execução do ojntrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

1.44. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas

(art. 116, parágrafo único);

1.45. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento

do contrato;

1.46. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamenio dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los. caso o previsto inicialmente em sua proposta

nâo seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n® 14.133, de 2021.

seus

CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XHI)

1.47. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIWA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. i2, XIV)

1.48. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 14,133, de 2021, o Contratado

que;

1.49. der causa à inexecução parcial do contrato;
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1.51. der causa à inexecuçâo ottal do contrato;

1.52, deixar de entregar a documentaçio: exigida para o ^rtame;

1.53. não manter a proposta, salvo em, deairrência de fato superveniente devidamente

justificado;

1,64. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1.65. ensejar o retardaroetito da execução ou da entr^, do objeto da contratação sem

motivo justificado:

1 -56. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato:

1.57. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

1.S8. comportar-se de modo Inidôneo ou çometer fraude de qualquer natureza;

1.59. praticar atos ílicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

1.60. praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013.

1.61, Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as

seguintes sanções;

1,62. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave jart, 166, §2®. da Lei):

1.63. impedimento de licitar © contratar, quando praticadas as candutas descritas nas

alíneas b. c, d, e. f e g do subítem^ actma deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4®, da Lei);

1.64. Declaração de ioidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subrtem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b,

c, d, 8, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave {arí. 156, §5®, da Lei)

1.65. Mutta;

1.66. compensatória de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor da

contratação;

1,67. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não excluí, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9®)

1.68. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaítvamenle

com a multa (art. 156, §7®).

1.69. Antes da aplicação da mutta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

1.70. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratodo, além da perda desse

®sJ
í# •ts.tfst í

ITAUEIRA
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valòf, a diferença será descoritada da garantia prestada ou será cobrada judariafisíe

156, §8»),

1.71. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicia!, a mutta poderá

admínlstrativamente no prazo máximo de 30 (ttnta) dias, a oontar da data do

da i»municaçâo enviada peia autoridade competente.
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1.72. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art, 158 da Lei n« 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

1,73. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°):

1,74. a natureza e a gravidade da infração cometida;

1.75, as pecutiaridades do caso concreto;

1.76. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

1.77. os danos que deta provierem para o Contratante;

1.78. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controfe,

1.79. Os atos previstos como irífrações administrativas na Lei n° 14,133, de 2021,^ ou em
outras ieis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimeníai e autoridade competente definidos na

referida Lei (art, 159)

1,80. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,^ todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em otdos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica prévia (art. 180)

1,81. As sanções de impedimento de licitar e contratar e dociaraçâo de inidoneidade para

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14,133/21.
licitar ou

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

1.82. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

1.82.1. O contrato pode ser extinto arííes do prazo nele fixado, sem ônus para o

Contratante, quando esta não dispuser de créditos^ orçamentários para ;

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

sua
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1.82.2. A extinção neste hipótese ocorrerá na próxima data de áhi^Méfla t-7
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com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia, \

1.82,3. Caso a notificação da nâo-continuidade do contrato de que trata estesOtttwit
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratuaí

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

1.83. O contraio pode ser extinto antes de cumpridas as obrigares nele estipuladas
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLIC, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

1.83.1, Nesta hipótese, aplicam-se também os artjos 138 e 139 da mesma Lei,

1.83,2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato,

1.83.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica coniraíada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alíeraçâo subjetiva.

1,84. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

1.84.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1.84.2. Relação dos pagamentos Já efetuados e ainda devidos;

1.84.3. Indenizares e multas.

ou

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, Vií|

1,85. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício.

1,86, A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será Indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondenles,
mediante apostííaménto.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS (art. 02, lli|

1,87. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei n® 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsídiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei n® 8.078, de 1990 -- Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

1.88. Eventuais alterações contratuais reger-se-io pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei n® 14.133. de 2021.

l

lí
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CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições corrtra|uaiè,'

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o iimiíe de 25% (vinte~e

por cento) do valor iniciai atualizado do contrato.

1.90. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de

contrato.

1.91 Registros que não caracterizam alterado do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n®

14.133, de 2021.

tíí F»ihan_j^l^
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

1.92. Incumbiráà CONTRATANTEprovidenciara publicaçãodeste instrumento nos termos

e condições previstas na Lei n° 14.133/21

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO (art. 92, §1°)

1,93. É eleito o Foro da Comarca de Itaueira/PI para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que nio possam ser compostos pela conciliação,

conforme art. 92, §1® da Lei n® 14,133/21.

Itaueira/PI, 12 de setembro de 2023.I

DE MOURA LUZ

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
CONTRATANTE

GfLC

FELIPE íMa ÂRAUJO - ME'
CNPJ: 48.033.637/0001-00

CONTRATADO


